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Nº 70039366992 (Nº CNJ: 0524414-49.2010.8.21.7000)

2010/Cível


JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 761/208, DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO (ARTIGO 3° E § ÚNICO). SECRETÁRIO MUNICIPAL, CARGO EM COMISSÃO. GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. TEMA 484 DO STF. 

1. Processo já julgado por este Órgão Especial, e que volta para juízo de retratação, em face do julgamento do Recurso Extraordinário nº 650.898/RS, Tema 484/STF, e em atenção à sistemática prevista no artigo 1.040, II, do Código de Processo Civil. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, à exceção do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual, que devem, por isso, ser assegurados. 

EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, REFORMARAM O JULGAMENTO PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO VEICULADO À AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70039366992 (Nº CNJ: 0524414-49.2010.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA/RS 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE LAGOAO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAGOAO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em juízo de retratação, em JULGAR IMPROCEDENTE o pedido veiculado à Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 25 de junho de 2018.

DES. RICARDO TORRES HERMANN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Recurso extraordinário interposto por MUNICÍPIO DE LAGOAO, da decisão proferida em Ação Direta de Inconstitucionalidade, o qual restou assim ementada (fls. 64-84):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 761/208, DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO (ARTIGO 3° E § ÚNICO). SECRETÁRIO MUNICIPAL, CARGO EM COMISSÃO. GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. SUBSÍDIO QUE SE DEVE DAR EM PARCELA ÚNICA, VEDADA QUALQUER TIPO DE GRATIFICAÇÃO. DESATENDIMENTO À REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO, PRÓPRIO DO SERVIDOR PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL. PRECEDENTES. AÇÃO PROCEDENTE,  POR MAIORIA.

Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico a Lei Nº 761/208, do MUNICÍPIO DE LAGOÃO, que trata da fixação do subsídios dos Secretários Municipais, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual, combinados com os artigos 39, §3º e §4º, da Constituição Federal. 

Notificado, o Município defendeu a regularidade dos dispositivos legais, argumentando que os mesmos foram editados com base nas normas constitucionais aplicáveis ao caso (fls. 42-51), silenciando a Câmara de Municipal (fl. 58). 

A Procuradora-Geral do Estado promoveu a defesa do diploma atacado e a aplicabilidade dos direitos sociais, previstos no artigo 7º, VIII e XVII c/c artigo 39, § 3º, da Constituição Federal, aos agentes políticos (fls. 54-57).

O Ministério Público opina pela procedência do pedido veiculado à ação (fls. 59/60)

Julgada procedente a ação, proclamando a inconstitucionalidade da Lei nº 761/208 (fls. 64-84).

Apresentado Recurso Extraordinário (fls. 97-106 e 108-119).

O Ministério Público opinou pela inadmissão do Recurso Extraordinário às fls. 122-126.

Admitido o recurso às fls. 134-137.

O Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 328 de seu Regimento Interno, determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, devendo-se aplicar, quanto ao apelo extremo ora admitido, o disposto no artigo 543-B do Código de Processo Civil/1973 vigente à época (fls. 146/147).

A decisão recorrida estaria em dissonância com o entendimento assentado pelo Supremo Tribunal Federal, e que determinou a remessa ao órgão julgador para exame da possibilidade de reapreciação da matéria, em conformidade com o disposto no artigo 1030, II, do Código de Processo Civil (fls. 156/157).

É o relatório.
VOTOS

Des. Ricardo Torres Hermann (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul visando à retirada do ordenamento jurídico do artigo 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 761/2008, que, dispondo sobre o subsídio dos Secretários Municipais, conferiu-lhes o direito à gratificação de férias e ao 13º salário, estando assim redigido: 

[...]“Art. 3º – Aplica–se a esses agentes políticos–administrativos as normas estatutárias, especialmente o direito a férias, nas mesmas condições em que estas vantagens forem pagas aos servidores, excetuadas as destinadas, exclusivamente, aos servidores efetivos.

Parágrafo Único – Os ocupantes de Cargos em Comissão de Secretário Municipal perceberam em dezembro de cada ano, uma quantia igual aos respectivos subsídios vigentes naquele mês. [...]

A Procuradoria-Geral de Justiça refere a inconstitucionalidade de tal dispositivo, em razão da afronta aos artigos 29, inciso V e 39, §4º, da Constituição Federal
, por prever acréscimo à remuneração que deveria ocorrer exclusivamente por intermédio de subsídio, fixado em parcela única. 

Em sessão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, realizada em 07/02/2011, a ADI foi julgada procedente por maioria, restando assim redigita a ementa (fls. 64-84):
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEIS AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 761/208, DO MUNICÍPIO DE LAGOÃO (ARTIGO 3° E § ÚNICO). SECRETÁRIO MUNICIPAL, CARGO EM COMISSÃO. GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. SUBSÍDIO QUE SE DEVE DAR EM PARCELA ÚNICA, VEDADA QUALQUER TIPO DE GRATIFICAÇÃO. DESATENDIMENTO À REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO, PRÓPRIO DO SERVIDOR PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL. PRECEDENTES. AÇÃO PROCEDENTE,  POR MAIORIA.

Contra essa decisão, foi admitido Recurso Extraordinário interposto pelo Procurador-Geral do Estado e pelo Município de Lagoão, o qual, após período de sobrestamento no aguardo de deliberação do Supremo Tribunal Federal acerca do Tema 484, retornou ao órgão julgador para juízo de retratação, por conta do julgamento do recurso representativo da controvérsia – RE 650.898/RS. 

No julgamento do paradigma – RE 650.898/RS –, o STF entendeu que o regime de subsídio previsto na Constituição Federal é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual.
Transcrevo, por oportuno, a ementa do referido julgado:

Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 

4. Recurso parcialmente provido.

(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)

Diante de tal julgamento, verifico que a decisão proferida por esta Corte se encontra em dissonância com o entendimento assentado pelo STF, a saber, pois declarou a inconstitucionalidade do dispositivo que estabelece o acréscimo de gratificação de férias e de 13º salário ao subsídio dos ocupantes de Cargos em Comissão de Secretário Municipal, com base no citado artigo 3º, parágrafo único, da Lei Municipal

Assim, em juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC
, é impositiva a reforma da decisão do colegiado, vez que não está de acordo com a orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 650.898/RS, oportunidade em que a Suprema Corte, fixou a seguinte tese: O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.
Pela pertinência, peço vênia para transcrever, na parte que interessa ao feito, os fundamentos declinados, respectivamente, pelos Ministros Luiz Fux e Luis Roberto Barroso, adotando-os como razões de decidir:

[...] não há norma constitucional que impeça de forma límpida a percepção da gratificação de férias e o 13º salário por parte dos agentes políticos, saldo uma indesejável leitura isolada e reducionista do artigo 39, §4º, da Constituição Federal. Tampouco há uma distinção constitucional entre os detentores de mandato eleito dos demais agentes políticos no particular a justificar o impedimento de se instituir para qualquer deles direitos sociais assegurados a todos os trabalhadores.  Ao contrário, o art. 39, § 3º, da CRFB, utiliza uma expressão suficientemente ampla para abranger um número maior de beneficiários dos direitos sociais do que ocorreria se destinada apenas aos servidores públicos. Como o constituinte não limitou a aplicação dos direitos sociais referidos no aludido dispositivo aos “servidores públicos”, mas aos “servidores ocupantes de cargo público” permite aquilatar a intenção de alcançar um espectro maior de destinatários dos direitos fundamentais sociais.[...]

[...] a instituição desse regime de parcela único voltou-se, portanto, à exclusão de “penduricalhos”, i.e., rubricas com os mais diversos nomes, criadas, muitas vezes, para camuflar aumentos remuneratórios incompatíveis com a realidade econômica e financeira do Estado. Não se prescreveu esse modelo para suprimir verbas comparáveis a que qualquer trabalhador percebe. [...] O regime de subsídios veda, assim, o acréscimo de parcelas na composição do padrão remuneratório mensal fixado para uma determinada carreira ou cargo público. Não é, porém, incompatível com o terço constitucional de férias e com o décimo terceiro salário, pagos em periodicidade anual, sem qualquer adição ao valor mensal da remuneração. [...]

Dessarte, deve ser afastado o entendimento acerca da inconstitucionalidade do dispositivo legal em exame, na medida em que estabelece o 1/3 de férias e a gratificação natalina como direitos dos ocupantes de Cargos em Comissão de Secretário Municipal, benefícios cuja constitucionalidade foi reconhecida pelo STF no julgamento do RE 650.898/RS. 

Em casos análogos, a jurisprudência deste Órgão Especial tem se manifestado no mesmo sentido:

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADIN. LEIS MUNICIPAIS Nº 1.150/2008 E 1.151/2008 DE IMBÉ QUE DISPÕEM SOBRE SUBSÍDIO DE PREFEITO MUNICIPAL, VICE-PREFEITO MUNICIPAL E VEREADORES. ACRÉSCIMO DE VALORES. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO DE FÉRIAS. POSSIBILIDADE. TEMA 484 DO STF. - Processo já julgado por este Órgão Especial, e que volta para juízo de retratação, em face do julgamento do Recurso Extraordinário nº 650.898/RS, Tema 484/STF, e em atenção à sistemática prevista no art. 1.039, do CPC. - Assentamento de que o regime de subsídio previsto na Constituição Federal é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual, haja vista a imediata aplicabilidade dos direitos fundamentais sociais da previstos na Constituição Federal. - Decisão deste Órgão Especial que merece ser parcialmente reformada, de modo a julgar constitucional o recebimento de décimo terceiro salário e terço de férias por agentes políticos, em consonância com precedente do egrégio STF, em recurso extraordinário com repercussão geral e representativo da controvérsia, e portanto, com eficácia vinculante, mantido o julgamento com relação às demais matérias. EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, REFORMARAM O JULGAMENTO E JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO. UNÂNIME. m (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029271749, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 23/04/2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. LEI Nº 1.456/07. MUNICÍPIO DE BRAGA. FIXAÇÃO DE PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS DE PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES. RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 650.898/RS TEMA 484. REPERCUSSÃO GERAL. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE nº 650.898/RS TEMA 484 - em regime de repercussão geral, firmou entendimento de que o regime de subsídios, fixado pelo art. 39, § 4º da CF, não é incompatível com o pagamento de décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias aos agentes políticos. Modificação do decidido preteritamente para alinhamento ao consagrado na orientação do c. STF. EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024830978, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 23/04/2018)
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS Nº 2.418/2008, 2.419/2008 E 2.420/2008 DO MUNICÍPIO DE SÃO NICOLAU. PREFEITO. VICE-PREFEITO E VEREADORES. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. SUBSÍDIO. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO ESTRAORDINÁRIO Nº 650.898/RS. TEMA 484/STF. RETRATAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES. TETO DO SUBSÍDIO DOS VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE MANTIDA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032922551, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/04/2018)

Nesse contexto, por força do que dispõe o art. 1.040, II, do CPC, em juízo de retratação, deve ser julgada improcedente a pretensão contida na inicial, ante a constitucionalidade do único dispositivo legal atacado, artigo 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 761/2008, do Município de Lagoão. 

Ante o exposto, em juízo de retratação, reformo o julgamento anterior e julgo improcedente o pedido veiculado na inicial, rejeitando o pedido de declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 761/2008, do Município de Lagoão.
É o voto. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70039366992, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, REFORMARAM O JULGAMENTO PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO VEICULADO À AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
� Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:


[...]


V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, de 1998)


[...]


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.  (Vide ADIN nº 2.135-4)


[...]


§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.


�  Art. 1.040.  Publicado o acórdão paradigma:


[...]


II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do tribunal superior;
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